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e vivenciadas pelos candidatos, sendo realizada nos termos da citada 
Portaria n.º 83 -A/2009.

A Entrevista de Avaliação das Competências será avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e In-
suficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

8.8 — Utilização faseada dos métodos de seleção
Por razões de celeridade, o dirigente máximo pode optar pela aplicação 

dos métodos de seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da 
citada Portaria n.º 83 -A/2009.

9 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção
Os resultados obtidos em cada método de seleção, eliminatórios 

pela ordem atrás enunciada, são publicitados através de lista, ordenada 
alfabeticamente, a disponibilizar na página eletrónica do Município, 
em www.cm -olhao.pt.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método seguinte, por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da citada Portaria n.º 83 -A/2009.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da mesma Portaria.

10 — Candidatos aprovados e excluídos
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento 

dos requisitos gerais e especiais mencionados no presente aviso, sem 
prejuízo dos demais legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos can-
didatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método seguinte.

Os candidatos excluídos, de acordo com o n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, são notificados por uma das formas previstas 
no n.º 3 do mesmo artº da Portaria para a realização de audiência de 
interessados.

11 — Homologação da lista de ordenação final
Após homologação, a lista unitária de ordenação final dos candidatos 

é afixada em local visível e público das instalações do Município, 
disponibilizada na sua página eletrónica, sendo publicado um aviso 
na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua pu-
blicitação.

12 — Júri do procedimento concursal
12.1 — Competências
Compete, designadamente, ao Júri:
a) Dirigir todas as fases do procedimento concursal;
b) Fixar os parâmetros de avaliação e a ponderação de cada um dos 

métodos de seleção a utilizar;
c) Fixar a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos 

de seleção;
d) Exigir aos candidatos, em caso de dúvida, a apresentação de do-

cumentos comprovativos das suas declarações.

Das deliberações do Júri são lavradas atas, a facultar aos candidatos 
sempre que o solicitem.

12.2 — Composição
O júri é composto pelos seguintes membros:
Presidente do Júri: Mário Manuel Soares Alves, diretor de Departa-

mento de Obras Municipais e Gestão Urbanística (DOMGU);
Vogais efetivos: Ana Maria Canário Frade Trindade, Chefe da Divi-

são de Gestão Urbanística e Ambiente, que substituirá o presidente nas 
suas ausências e impedimentos, e Andreia Mónica Marques Santos, 
Técnica Superior;

Vogais suplentes: Ditza Maria Dias Reis e Lenea Miguel Pegado 
Andrade, Técnicas Superiores.

13 — Igualdade
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-

nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

14 — Legislação aplicável
O presente procedimento concursal rege -se pela legislação a seguir 

identificada e demais legislação aplicável ao setor público, sem prejuízo 
da legislação referida no ponto 8.4:

a) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação atual;

b) Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação atual;
c) Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 

Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de jan.;

d) Lei n.º 42/2016, de 28 de dez., que aprovou o orçamento de estado 
para 2017;

e) Lei n.º 75/2013, de 12 de set., que aprovou o Regime Jurídico das 
Autarquias Locais;

Em tudo o que não esteja expressamente previsto no presente aviso, 
aplicar -se -ão as normas constantes da legislação em vigor.

23 de março de 2017. — O Presidente da Câmara, António Miguel 
Ventura Pina.

310388764 

 MUNICÍPIO DE PENACOVA

Edital (extrato) n.º 228/2017
Humberto José Baptista Oliveira, Presidente da Câmara Municipal de 

Penacova, torna público, que em reunião de Câmara Municipal de 17 de 
março de 2017, se deliberou submeter a consulta pública os seguintes 
projetos de Regulamento, nos termos e para os efeitos do artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo:

Projeto de Regulamento do Cartão Jovem Municipal;
Projeto de Regulamento do Programa de Ocupação de Tempos Livres 

para Jovens do Município de Penacova;
Projeto de Regulamento do Conselho Municipal de Juventude de 

Penacova.

Nestes termos, durante o período de 30 dias, a contar da data de pu-
blicação do presente Edital, poderão todos os interessados consultar os 
referidos Projetos de Regulamento no Balcão Único de Atendimento, 
durante o horário de atendimentos (9:00 às 17:00 horas), ou no sítio da 
Câmara Municipal em www.cm -penacova.pt.

Podem ainda ser apresentadas observações ou sugestões por escrito, 
através de carta dirigida ao Sr. Presidente da Câmara Municipal de Pena-
cova, para o endereço Largo Alberto Leitão, n.º 5, 3360 -341 Penacova, 
onde conste o nome, morada, número e data de validade do cartão de 
cidadão ou bilhete de identidade.

23 de março de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, Humberto 
Oliveira.

310380266 

 MUNICÍPIO DE PENELA

Aviso n.º 4175/2017

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana da Cumeeira

Luís Filipe da Silva Lourenço Matias, Presidente da Câmara Muni-
cipal de Penela, torna público, nos termos do n.º 1 e 4 do artigo 13.º 
do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua atual redação, que 
a Assembleia Municipal de Penela deliberou, na sua sessão ordinária de 
14 de dezembro de 2015, sob proposta da Câmara Municipal de Penela, 
datada de 7 de dezembro de 2015, aprovar a Delimitação da Área de 
Reabilitação Urbana da Cumeeira.

Mais se informa que os elementos que acompanham a Delimitação 
da Área de Reabilitação Urbana da Cumeeira, identificados no n.º 2 do 
artigo 13.º do citado RJRU, poderão ser consultados no sítio da internet 
do Município de Penela (www.cm -penela.pt) e no Balcão Único de 
Atendimento.

13 de março de 2017. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe da 
Silva Lourenço Matias.

310381887 

 MUNICÍPIO DE PONTA DELGADA

Edital n.º 229/2017
Luísa Vieira Magalhães Sousa Moniz, Vereadora da Câmara Mu-

nicipal de Ponta Delgada, nos termos do Decreto -Lei n.º 80/2015, 
de 14 maio, torna público que, a Câmara Municipal em reunião de 
4 de janeiro de 2016, aprovou por unanimidade, a delimitação da 
unidade de execução para dois terrenos com uma área total de 9520 
m2 (parcela 1 com 6640 m2 e parcela 2 com 2880 m2), com frente para 
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a Rua Arcanjo Lar e para a Avenida D. Manuel I, sitas na Canada do 
Cemitério, lugar de São Joaquim, freguesia de São Sebastião, Concelho 
de Ponta Delgada.

24 de março de 2017. — A Vereadora da Câmara Municipal de Ponta 
Delgada, Luísa Vieira Magalhães Sousa Moniz. 

  
 310378566 

 MUNICÍPIO DE PORTO SANTO

Regulamento n.º 205/2017

Regulamento Comparticipação Municipal em Medicamentos 
«Projeto Oficina Móvel — + Saúde»

Preâmbulo
Tendo por base a análise da dinâmica do envelhecimento demográfico 

no Município do Porto Santo, de que sobressai que a população residente 
com 60 ou mais anos tem vindo a aumentar de forma exponencial nas 
últimas décadas e considerando que a esperança média de vida é cada 
vez mais elevada;

Atendendo ao facto de que as doenças, a fadiga, o desenraizamento 
e outros traumas dificultam a capacidade de adaptação das pessoas 
idosas e atendendo a que a condição socioeconómica do indivíduo é 
uma variável de grande interesse no processo de decisão e participação 
em todo o processo de envelhecimento, sendo a população idosa uma 
das camadas sociais mais vulneráveis e em situação de maior carência 
económica ou social;

Assim, o Município do Porto Santo, congregando vontades, preten-
dendo criar respostas renovadas em benefício da comunidade idosa do 
Concelho, considera oportuna a implementação do Programa de compar-
ticipação na aquisição de medicamentos a atribuir pelo Município.

A comparticipação prevista tem como objetivo apoiar a aquisição 
de medicamentos com receita médica, na parte não comparticipada, a 
cidadãos residentes no Município do Porto Santo, que preencham um 
dos seguintes critérios: idade igual ou superior a 60 anos, reformados 
e/ou detentores de doença crónica incapacitante, nas condições definidas 
neste regulamento.

De acordo com o Regime Jurídico das Autarquias Locais, das Enti-
dades Intermunicipais e Associativismo Autárquico aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o quadro de atribuições 
e competências das autarquias locais, nomeadamente nos artigos 23.º, 
n.º 2, alínea h) e 33.º, n.º 1, alínea v), é de atribuição e competência 
municipal prestar apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade, em 
parceria com as entidades competentes da Administração Regional/Cen-
tral e com instituições particulares de solidariedade social, nas condições 
constantes de regulamento municipal.

De acordo com o mesmo Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
artigos 33.º, n.º 1, alínea k), e 25.º, n.º 1, alínea g), compete à Câmara 
Municipal elaborar e submeter à aprovação da Assembleia Municipal 
os projetos de regulamentos municipais.

De referir, finalmente, que, apesar de se tratar da aprovação de um 
regulamento municipal, verifica -se, de resto manifestamente, que o 
presente regulamento não contempla matéria ou disposições suscetíveis 
de afetar de modo direto e imediato direitos e interesses legalmente 
protegidos dos cidadãos; antes pelo contrário, as matérias que visa 
concretamente disciplinar relevam de uma manifesta liberalidade do 
Município, o que, por natureza, não é suscetível de ser ajustado com o 
universo potencial de interessados a que se destina, não tendo repercussão 
negativa ou condicionante sobre direitos e interesses legalmente prote-
gidos dos cidadãos. Por consequência, à luz do atualmente disposto nos 
artigos 100.º e 101.º do novo Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, encontram -se 
dispensadas quer a audiência de interessados, quer a consulta pública.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º 
da Constituição da República Portuguesa e ao abrigo do artigo 33.º, n.º 1, 
alínea k) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que aprova o Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, das Entidades Intermunicipais e do 
Associativismo Autárquico, submete -se à apreciação e aprovação da 
Assembleia Municipal a seguinte proposta de regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente Regulamento estabelece o regime de atribuição de 
Comparticipação Municipal em Medicamentos, a atribuir pela Câmara 
Municipal do Porto Santo.

2 — A comparticipação prevista no presente Regulamento pretende 
apoiar a aquisição de medicamentos com receita médica.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento Municipal destina -se exclusivamente a cida-
dãos com idade igual ou superior a 60 anos, reformados e/ou detentores 
de doença crónica incapacitante, residentes e eleitores no Concelho do 
Porto Santo há mais de cinco anos, nas condições definidas nos artigos 
seguintes.

Artigo 3.º
Destinatários

Podem candidatar -se aos benefícios estabelecidos pelo presente Regu-
lamento Municipal, pessoas com idade igual ou superior a 60 anos e/ou 
detentores de doença crónica incapacitante devidamente comprovada por 
atestado médico, que se encontrem em situação de comprovada carência 
económica, cujo rendimento mensal seja igual ou inferior a 150 % do 
IAS, e não possuam quaisquer dívidas para com o Município.

Artigo 4.º
Dotação Orçamental

A dotação orçamental para o programa objeto do presente Regula-
mento será anualmente definida no Orçamento do Município.

Artigo 5.º
Forma de comparticipação

A comparticipação é assegurada através da atribuição de um cartão 
eletrónico, pessoal e intransmissível, denominado «Projeto Oficina 
Móvel — + Saúde», cujo carregamento mensal será utilizado no ano 
civil da candidatura, sob pena de caducidade.


